
 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2018 

 
 

VISANDO À SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL INTERESSADA EM 
CELEBRAR TERMO DE FOMENTO QUE TENHA POR OBJETO A EXECUÇÃO DE PROJETO 
NA ÁREA DE PROTEÇÃO E CUIDADOS DE ANIMAIS ABANDONADOS, EM SITUAÇÃO DE 
RISCO E/OU VÍTIMAS DE MAUS TRATOS, COM ATUAÇÃO EM CAMPANHAS DE DOAÇÃO, 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL E POSSE RESPONSÁVEL PARA A COMUNIDADE, BEM COMO 
CONTROLE POPULACIONAL POR CASTRAÇÃO CIRÚRGICA GRATUITA PARA ANIMAIS 
ABANDONADOS OU A PREÇOS POPULARES PARA PROPRIETÁRIOS DE BAIXA RENDA. 

 
 

O Município de Pilar do Sul, TORNA PÚBLICA sua intenção de firmar termo de fomento 
com Organizações da Sociedade Civil para a celebração de parceria que tenha por objeto a 
execução de projeto na área de proteção e cuidados de animais abandonados, em situação de risco 
e/ou vítimas de maus tratos, ações e campanhas de doação, educação ambiental e posse 
responsável para a comunidade, bem como o controle populacional por castração cirúrgica gratuita 
para animais abandonados ou a preços populares para proprietários de baixa renda no Município 
de Pilar do Sul, CONSIDERANDO: 

I - que as parcerias objeto do presente Edital serão formalizadas sob a égide da Lei 
Federal n.º 13.019 de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 
ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 
de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; 

II - As determinações das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, especialmente seu Título III, Capítulo I, Seção IV, que trata dos Termos de Colaboração 
e Fomento na área municipal; 

III- Considerando que a constituição da Republica prevê, expressamente que: “todos 
tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defendê-lo e 
preserva-lo para os presentes e as futuras gerações” (artigo 225), dando a incumbência, entre 
outros, ao Poder Público, para “proteger a fauna e a flora, vedadas, forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais à crueldade (inciso VII)”. 

 
1. PREÂMBULO 
1.1. As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais 

impugnações, serão acatadas por todas as instituições participantes e serão divulgadas pela 
mesma forma que se deu publicidade ao presente Edital, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das 
propostas. 

1.2. O Processo de habilitação e aprovação a que se refere este Edital poderá ser 
adiado, revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulado, sem que caiba às instituições participantes qualquer direito à reclamação 
ou indenização por estes motivos. 

 
2. OBJETO 
2.1. Estabelecer o apoio da Prefeitura do Município de Pilar do Sul, por meio da 

Secretaria de Saúde e Bem Estar à Organizações da Sociedade Civil sediadas em Pilar do Sul, 
selecionadas para execução de projeto na área de proteção e cuidados de animais abandonados, 
em situação de risco e/ou vítimas de maus tratos, ações e campanhas de doação, educação 
ambiental e posse responsável para a comunidade, bem como o controle populacional por 
castração cirúrgica gratuita para animais abandonados ou a preços populares para proprietários de 
baixa renda, de acordo com as regras e disposições constantes deste Edital e seus anexos. 

 



 

3. DO OBJETIVO: 
3.1. Desenvolvimento de ações que visem promover e proporcionar o equilíbrio 

adequado entre a convivência humana e os animais, afastando os incômodos gerados pelo 
crescimento desordenado da população de cães e gatos, estabelecendo ações que auxiliem a 
Secretaria de Saúde e Bem Estar nas políticas públicas de zoonoses, em especial que o projeto 
preveja: 

3.1.1. Feira de doações de animais 
3.1.2. Atendimento emergencial a animais errantes e animais abandonados; 
3.1.3. Castração gratuita para animais abandonados; 
3.1.4. Campanhas de castração a preços populares para proprietários de baixa renda; 
3.1.5. Promoção de acomodação em lares provisórios; 
3.1.6. Campanha de educação ambiental e posse responsável; 
3.1.7. Atendimento com veterinários conveniados, a baixo custo, para proprietários de 

baixa renda; 
 
3.2. Justificativa 
3.2.1. Diante do crescimento acelerado da população de cães e gatos, trazendo riscos 

ao meio ambiente e saúde em relação às doenças relacionadas a zoonoses como: leptospirose, 
raiva, leishmaniose, entre outras; agressões envolvendo pessoas e outros animais, contaminação 
ambiental por dejetos, pelos e dispersão de lixo, distúrbios de trânsito de veículos, causando 
acidentes, atropelamentos; danos a propriedade pública e particular. 

3.2.2. O controle populacional sempre foi um desafio ao poder público e a sociedade, e 
tem crescido em decorrência do laço afetivo do ser humano com os animais, independente dos 
domesticados e domiciliados ou soltos. Levamos a baila duas grandes premissas; ao proprietário 
onde deve exercer o direito de manter o animal sob sua guarda em condições adequadas, zelando 
pela sua saúde e controle reprodutivo, assim como pela destinação adequada dos filhotes que por 
ventura vierem a surgir, e ao Poder Público promover ações de controle dos animais errantes, com 
vista a proteção da saúde pública, sendo conduzidas com posturas humanitárias em relação aos 
animais. 

3.2.3. A contratualização se faz necessária vez que o Poder Público isoladamente não 
consegue atender toda demanda do seguimento, bem como a desconcentração das atividades, 
com o efetivo engajamento da sociedade civil, é extrema importância para aperfeiçoamento da 
política pública desenvolvida, obtendo-se melhores e maiores resultados. 

3.2.4. Ademais é sabido que muitos proprietários de baixa renda têm dificuldades na 
manutenção dos animais que já possuem, em especial na realização de castração e posse 
responsável, assim é preciso intervenção do poder público, a fim de evitar o crescimento 
desordenado de animais no âmbito do Município, com atuação tanto preventiva como também 
efetiva, através de parcerias para maior efetividade do referido controle populacional de animais. 

 
4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Serão disponibilizados repasses a organização da sociedade civil selecionada para 

a execução dos serviços, um montante de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), divididos em 12 
parcelas mensais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

 
4.2. A despesa com a futura parceria correrá à conta das dotações orçamentárias para 

o exercício de 2018 e sob a seguinte codificação:  
 
Unidade orçamentaria: 02.05.00 Fundo Municipal de Saúde 
Sub-função: 10.301 Atenção Básica 
Programa: 0014 Manutenção da Saúde 
Projeto/ Atividade: 2127 Serviço de Proteção aos animais  
Categoria Econômica: 3.3.50.43.00 Subvenção 
Ficha 136 – Recurso Municipal 
 
*As rubricas ora informadas poderão sofrer modificações decorrentes de arrecadação. 
 
5. PROPOSTA  



 

5.1. A Organização/Entidade/Associação interessada em participar do presente edital 
deverá apresentar a seguinte documentação: 

5.1.1. Envelope 1 
I. Identificação externa: 
a) Nome da Organização da Sociedade Civil; 
b) Chamamento Público nº 01/2018; 
II. Conteúdo: 
a) Ofício dirigido ao Sr. Prefeito Municipal, indicando o número do presente edital, bem 

como o serviço que pretende executar e o número de vagas para as quais pretende concorrer; 
b) Plano de Trabalho  
c) Comprovação de Existência de no mínimo 01 ano com cadastro ativo por meio de 

documentação emitida peça Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da matriz, quanto de eventual filial se executora do serviço a 
que se refere este edital; 

 
5.1.2. Plano de Trabalho 
I. As propostas deverão ser apresentadas estando todas as suas páginas numeradas, 

rubricadas e a última, assinada pelo representante legal da entidade. 
II. A Proposta da Organização/Entidade/Associação interessada para o tipo de serviço 

deste edital deverá ser elaborada em língua portuguesa, de forma digitada, sem emendas, rasuras 
ou entre linhas e dentro do envelope nº 1, devendo ainda ser instruída com os seguintes elementos: 

a)  a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a 
atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

b)  a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão 
atuação em rede; 

c)  a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;  
d)  a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a 

aferição do cumprimento das metas; 
e)  a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução 

das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e 
indiretos necessários à execução do objeto; 

f)  os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e 
g)  as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 
 
Não serão aceitos protocolos posteriores e/ou entrega de documentos fora do envelope 

de apresentação da proposta, mesmo que o prazo de inscrição ainda esteja aberto. 
 
5.1.3. Envelope 2 
I. Identificação externa: 
a) Nome da Organização/Entidade/Associação; 
b) Chamamento Público nº 01/2018; 
II. Conteúdo: 
a) Cópia autenticada da ata de Constituição da Organização/Entidade/Associação 

registrada em cartório; 
b) Cópia autenticada da última ata de eleição que conste a direção atual da organização 

da sociedade civil registrada em cartório, que comprove sua regularidade jurídica; 
c) Apresentação do último balanço anual assinado pelo contador com o nº do CRC e 

pelo Presidente da entidade; 
d) Apresentação do parecer do Conselho Fiscal aprovando as contas do exercício 

anterior; 
e) Cópia autenticada do Estatuto Social e suas alterações registradas em cartório, que 

devem estar em conformidade com as exigências previstas no artigo 33 da Lei 13.019 de 2014 e 
suas alterações; 

f) Registro emitido pelos Conselhos Municipais de sua área de atuação; 
g) Certidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, com prazo de validade em vigência; 
h) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 



 

i) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
k) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
l) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante, como por exemplo, instrumento de parceria e relatório de cumprimento do 
objeto firmado com órgãos e entidades da administração pública, relatório de atividades 
desenvolvidas; notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas; 
publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento, prêmios 
recebidos, dentre outros; 

m) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) de cada um deles; 

n) Cópia da Cédula de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do (s) 
representante (s) legal (is) da organização da Sociedade Civil com poderes para assinatura do 
eventual Termo de fomento; 

o) Certidão e carta de apresentação do CRC-SP com finalidade de comprovação de 
registro no Conselho de Classe do Contador responsável; 

p) Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona 
no endereço registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB; 

q) Declaração de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela 
organização da sociedade civil, de servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da administração pública direta e 
indireta municipal. 

r) Declaração de que a Organização da Sociedade Civil, não remunera os cargos de 
diretoria, exceto OSCIP; 

s) Declaração da Organização da Sociedade Civil de que não possui menores de 18 
(dezoito) anos trabalhando, exceto na condição de aprendiz, cumprindo o disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7º da Constituição Federal, sob as penas da lei; 

t) Declaração de que a organização da sociedade civil não teve as contas rejeitadas 
pela administração pública nos últimos cinco anos, que não tenham sido sanadas e/ou quitados os 
débitos, reconsiderada ou revista à decisão de rejeição, ou ainda a referida decisão esteja pendente 
de recurso com efeito suspensivo; não foi punida com nenhuma das sanções estabelecidas nas 
alíneas “a” a “d” do inciso V, do artigo 39, da Lei Federal nº 13.019/2014, nem está em cumprimento 
de penalidade passível de impedimento de celebração de parcerias; não teve contas de parcerias 
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 10 (dez) anos.  

u) Declaração de que não tenham pendências na prestação de contas final e/ou parcial 
de recursos recebidos em exercícios anteriores junto ao MUNICÍPIO DE PILAR DO SUL 

Todas as declarações de que trata o presente item deverão ser subscritas pelo 
representante legal da organização da sociedade civil e impressas em seu papel timbrado 

 
6. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO E PROCEDIMENTOS 
6.1. O plano de trabalho contido na proposta principal será analisado, aprovado e 

classificado por comissão de seleção, compostas por membros designados por ato autorizado pelo 
Sr. Prefeito Municipal e publicado no site do Município - http://www.pilardosul.sp.gov.br/. 

6.2. Será assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo 
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública. 

6.3. Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco 
anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das organizações da sociedade civil 
participantes do chamamento público. 

 
7. ANÁLISE TÉCNICA 
7.1. A análise técnica das propostas tem caráter de habilitação e será de 

responsabilidade da Comissão de Seleção. 
7.2. Serão eliminadas as propostas que: 
I. Não se enquadrem nos critérios e regras deste edital; 
II. Não tenham sido protocoladas na data determinada neste edital; 



 

III. Obtiverem pontuação igual a 0 (zero) em qualquer um dos critérios de pontuação . 
IV. A habilitação das propostas ocorrerá pela análise e avaliação das mesmas, de 

acordo com os critérios abaixo discriminados e com a proposta da pontuação descrita no item 08, 
sendo eles: 

 
1- Clareza no detalhamento do serviço em consonância com as Leis Federais, Estaduais 

e Municipais de Meio Ambiente e Zoonoses, cabendo avaliar diagnóstico da realidade, objetivos 
gerais, objetivos específicos, infraestrutura física, cobertura e atendimento do serviço, capacidade 
de atendimento;  

2- Clareza e adequação dos processos de avaliação que serão utilizados durante a 
execução do serviço;  

3- Estratégias metodológicas compatíveis com o alcance dos objetivos do serviço; 
4- Recursos Humanos de acordo e adequados a execução da proposta;  
5- Sustentabilidade/ outras fontes de recursos e/ou apoio institucional 
 
8. PONTUAÇÃO E PESO ATRIBUÍDO AOS CRITÉRIOS 
8.1. Para cada critério da tabela abaixo, será atribuída uma pontuação e um peso. 
8.1.1.  A pontuação de cada critério varia de 0 a 2, sendo:  
a) 0 (zero): Não atende o solicitado no presente edital; 
b) 1 (um): Atende parcialmente o solicitado no presente edital; 
c) 2 (dois): Atende integralmente o solicitado no presente edital:  
A somatória da pontuação obtida em todos os critérios será a nota, e esta indicara se a 

proponente esta apta ou não a executar o serviço no município. Serão habilitados os planos de 
trabalho que obtiverem nota superior a 50% da pontuação máxima que poderá ser obtida (10- dez 
pontos) e que não tenham obtido pontuação 0 (zero) em nenhum dos critérios avaliados.  

 
8.2. Critérios de Classificação e Desempate 
Para a classificação dos planos de trabalho a comissão de seleção obedecerá a 

seguinte ordem, considerando aqueles melhores pontuados:  
a) Maior nota no item- Clareza no detalhamento do serviço;  
b) Maior nota no item- Recursos Humanos; 
c) Maior nota no item- Clareza e adequação dos processos de avaliação; 
d) Maior nota no item- Estratégias metodológicas compatíveis com o alcance dos 

objetivos do serviço 
e) Maior tempo de abertura do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas de sua matriz;. 
 
8.2.2. Após o exame da documentação apresentada no envelope 1 e a formulação de 

eventuais impugnações, deverá a Comissão de Seleção apresentar sua decisão sobre a habilitação 
da Organização da Sociedade Civil por meio de publicação oficial. 

8.2.3. Serão inabilitadas as Organizações da Sociedade Civil cujo Plano não atender às 
exigências deste Chamamento Público. 

8.2.4. Transcorrido o prazo sem interposição de recursos, havendo ainda, expressa 
desistência de participante (s) ou após julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a 
classificação. 

8.2.5. As organizações da Sociedade Civil participantes poderão interpor recurso ao 
resultado da classificação do Plano de Trabalho, endereçando suas razões de inconformidade à 
Comissão de Seleção, por meio de documento subscrito pelo (s) seu (s) representante (s) legal (is), 
a ser protocolizado, no Paço Municipal, em 02 (dois) dias úteis contados da notificação. 

8.2.6. Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos 
documentos ou complementações que não estejam contidos na proposta originalmente 
apresentada. 

8.2.7. A decisão dos recursos terá por base manifestação técnica elaborada pela 
Comissão de Seleção, que poderá, se necessário, solicitar auxilio da Secretaria de Negócios 
Jurídicos e Tributários. 

8.2.8. Os recursos serão analisados em 02 (dois) dias úteis contados a partir do 
recebimento do mesmo pela Comissão, publicando a decisão acerca dos mesmos, bem como a 
homologação do resultado das Organizações da Sociedade Civil classificadas e selecionadas. 

 



 

9. CRONOGRAMA 
9.1. Apresentação da proposta – Envelope 1 e 2 
I. Local: Paço Municipal “Prefeito João Urias de Moura”, Rua Tenente Almeida, 265 - – 

Centro – Pilar do Sul/SP. 
II. Horário: das 08h30m às 10h. 
III. Dia: 05/03/2018 
 
9.2.  Análise da Comissão de avaliação e habilitação: 06/03 a 07/03/2018 
 
9.3. Apresentação de esclarecimentos, quando solicitado pela Comissão: 
Deverá ocorrer em até 24 horas após a solicitação. 
 
9.4. Publicação do resultado de aprovação do plano de trabalho: 07/03/2018. 
 
9.5.  Prazo para apresentação de recurso das Organizações da Sociedade Civil: 08/03 

a 09/03/2018 
 
9.6. Análise dos recursos pela Comissão de Seleção: 12/03 a 13/03/2018.  
 
9.7. Publicação da classificação final: 14/03/2018. 
 
9.8. Formalização do Termo de fomento: 15/03/2018 
 
10. DOCUMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO FOMENTO 
10.1. Serão exigidos no ato da assinatura do Termo de FOMENTO (Anexo I) os 

seguintes documentos, que devem ser entregues à: Paço Municipal “Prefeito João Urias de Moura” 
– Rua Tenente Almeida, 265 – Centro – Pilar do Sul/SP; 

I. Listagem com nome, número da Carteira de Identidade, cargo e função de cada um 
dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato; 

II. Apresentação de número de conta corrente específica da Organização da Sociedade 
Civil para recebimento dos recursos advindos da parceria, especificamente no Banco do Brasil ou 
Caixa Econômica Federal. 

III. Declaração sobre as instalações e condições materiais da organização, quando 
essas foram necessárias para realização do objeto pactuado; 

10.2. Documentos que estiverem com data de validade vencida deverão ser substituídos 
por outros atualizados, previamente solicitados pela Seção de Convênios. 

 
11. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO FOMENTO 
11.1. A Parceria a ser firmada com a Organização da Sociedade Civil habilitada terá 

vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período. 
 
12. REPASSES MENSAIS 
12.1. A Secretaria de Finanças, Planejamento e Patrimônio repassará mensalmente o 

valor estipulado, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente.  
12.2. Para que os repasses mensais ocorram, a Colaboradora deverá: 
a) Estar em situação regular com a execução do plano de trabalho. 
b) Não constar em cadastro Municipal, Estadual e/ou Federal de apenadas e/ou 

inadimplentes.  
 
13. APLICAÇÃO DE RECURSOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS  
13.1. A prestação de contas obedecerá aos prazos e condições assinalados pela 

Administração Pública e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em vigência à época da 
prestação, sob pena de suspensão dos repasses. 

13.2. As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas 
com o uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da 
impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiência, publicidade, transparência na 
aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade.  



 

13.3. A Organização da Sociedade Civil deverá fazer a prestação de contas em papel 
timbrado da mesma, utilizando modelo do Setor de Convênios e entregá-la impreterivelmente até o 
décimo dia do mês seguinte, no Setor de Convênios.  

13.4. Quando o décimo dia do mês for aos finais de semana ou feriados deverá a 
prestação de contas ser entregue no primeiro dia útil subsequente. 

13.5. Todos os documentos originais da prestação de contas deverão ser apresentados 
com cópias (legíveis), carimbados e rubricados pelo representante legal da entidade, para que 
possam ser conferidos. 

13.6. Os documentos mensais exigidos para a prestação de contas são: 
I. Solicitação de pagamento indicando os recursos recebidos e relação dos pagamentos 

efetuados, conforme modelos a serem distribuídos pelo Setor de Convênios;  
II. Cópias dos documentos e despesas, devidamente assinados pelo presidente da 

organização da Sociedade Civil, com as notas fiscais devidamente carimbadas “PAGO COM 
RECURSOS DO MUNICÍPIO”, nos termos das Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo; 

III. Serão aceitos holerites, Recibos de Pagamento Autônomo (RPA) que conste no 
mínimo identificação completa do prestador de serviço, número do PIS, valor e descontos, data, 
serviço prestado, período da execução do serviço e assinaturas do empregador e empregado, notas 
fiscais eletrônicas em que conste o CNPJ e endereço da Organização da Sociedade Civil, cupons 
fiscais em que conste o CNPJ da Organização da Sociedade Civil, descrição detalhada material ou 
serviço prestado e da quantidade, preço unitário e total, guias de recolhimento de impostos e 
contribuições; 

IV. Relação nominal dos usuários que frequentaram a Entidade naquele mês de acordo 
com a meta estabelecida, com declaração de veracidade assinada e rubricada pelo presidente da 
entidade e pelo responsável pela execução do plano de trabalho, conforme modelo emitido pelo 
Setor de Convênios; 

V. Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 
contendo atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 
metas propostas com os resultados alcançados; 

VI. Relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na 
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho; 

VII. Certidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, com prazo de validade em vigência; 

VIII. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 

IX. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais; 
X. Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
XI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
XII. Relação dos profissionais vinculados ao projeto com nomes e cargos, data de 

admissão e rescisão quando ocorrer; 
XIII. Extrato bancário da conta corrente exclusiva do repasse com aplicação financeira, 

completando todos os dias do mês de referência, contendo saldo anterior e final; 
XIV. Anexo 14 – Área Municipal “Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas”, 

conforme Resolução 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
13.7. Os documentos originais da prestação de contas deverão ser arquivados para 

fiscalização de qualquer tempo por um período de 10 anos. 
13.8. Os documentos mencionados neste edital deverão ser referentes ao mês de 

competência do serviço. 
13.9. Os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente aplicados em 

caderneta de poupança ou outra aplicação de instituição financeira oficial; 
13.10. As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão 

obrigatoriamente computadas a crédito da parceria e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas. 

13.11. Os pressupostos de prestação de contas previstos neste item são condições para 
que a Organização da Sociedade Civil receba o repasse do mês seguinte;  



 

13.12. Caso alguma Certidão exigida neste artigo esteja vencida ou positiva, o 
pagamento será suspenso temporariamente até a devida regularização, não obrigando a Prefeitura 
de Pilar do Sul realizar pagamento cumulando o valor retroativo; 

13.13. As seguintes despesas não poderão compor a prestação de contas: 
empréstimos; aquisição de material permanente; construção; qualquer despesa anterior à 
celebração do Termo de fomento e/ou alheia à finalidade do objeto da parceria; e todas as demais 
não previstas no plano de trabalho. 

13.14. A não prestação de Contas, conforme itens anteriores implicará na imediata 
suspensão do repasse seguinte, sendo, portanto, entendida como nenhuma atividade realizada, 
sem prejuízo da prestação de contas do valor recebido que deverá ocorrer até o último dia do mês, 
não obrigando a Prefeitura de Pilar do Sul realizar pagamento cumulando o valor retroativo. 

13.15. A prestação de contas deverá conter elementos que permitam ao gestor avaliar 
o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, com descrição das 
atividades executadas e comprovação do alcance das metas esperadas até o período da prestação 
de contas. 

13.16. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa ou com justificativa não aprovada pelo órgão gestor. 

13.17. No final de cada exercício e no final da vigência da parceria, a Organização da 
Sociedade Civil deverá apresentar as prestações de contas Anuais, no prazo estabelecido a ser 
informado pelo Setor de Convênios, observando, também as regras estabelecidas pelas Instruções 
nº 02/2016 do TCESP e outras que vierem a ser eventualmente disciplinadas; 

13.18. Apresentar até 31 de janeiro do ano seguinte, cópia do Balanço Anual, do 
Demonstrativo de Resultado do Exercício, com indicação dos valores repassados referente ao 
exercício em que o numerário foi recebido. 

13.19. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito 
em sua conta bancária, nos termos do artigo 53 da Lei nº 13.019/2014. 

 
14. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO PELO ÓRGÃO TÉCNICO DA 

ADMINISTRAÇÃO 
14.1. O gestor das parcerias, com poderes de controle e fiscalização, será designado 

por ato publicado no site do Município- http://www.pilardosul.sp.gov.br cujas obrigações serão 
aquelas determinadas pelo artigo 61 da Lei Federal nº 13.019/14. 

14.2. A administração pública designará, em ato a ser publicado no site do Município- 
http://www.pilardosul.sp.gov.br Comissão de Monitoramento e Avaliação, que terá como atribuição 
a homologação do relatório emitido pelo órgão técnico da administração, independentemente da 
apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil; 

14.3. Os serviços objetos dos termos de fomento terão sua execução devidamente 
monitorada e avaliada pela administração pública tendo dentro de suas atribuições coordenar, 
articular e avaliar a execução das ações; 

14.4. As ações de monitoramento e avaliação da administração pública compreendem 
primordialmente a verificação do: 

I. Número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas no Plano de 
Trabalho;  

II. Permanência da equipe de referência de acordo com os termos do presente Edital 
durante todo o período de vigência; 

III. Atividades realizadas. 
14.5. Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de: 
I - Visitas periódicas à entidade; 
II - Requisição de relatório circunstanciado mensal das atividades realizadas para 

apuração da metodologia adotada, dos objetivos propostos e da eficácia no alcance das metas; 
III - Estratégias de avaliação dos serviços junto aos usuários; verificação do percentual 

de usuários com relação à adesão e a permanência no serviço; questionário de pesquisa de 
satisfação direcionado aos usuários do serviço, entre outros. 

 
15. DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 



 

15.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas da legislação a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da 
sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

I. Advertência; 
II. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera 
de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

III. Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar 
parcerias com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada;  

IV. A sanção estabelecida é de competência da Secretaria de Saúde e Bem Estar e do 
Setor de Convênios, e, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação. 

 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. A celebração da parceria decorrente deste Edital poderá ser suspensa diante de 

eventuais irregularidades constatadas referentes a eventuais ajustes anteriores celebrados pela 
Entidade com o Poder Público Municipal, até que sejam sanadas. Na hipótese das irregularidades 
não serem sanadas, a parceria decorrente deste Edital será rescindida e outra Entidade 
eventualmente eliminada na fase de desempate será convocada e na ausência desta, aquela com 
pontuação imediatamente abaixo da que celebrou a parceria e teve a relação rescindida e por fim, 
na ausência dessas, o Poder Público poderá proceder com novo chamamento público. 

16.2. A Comissão de Seleção habilitará 01 (um) plano de trabalho para o serviço 
pretendido.  

16.3. A habilitação dos planos de trabalho não necessariamente obriga o município de 
Pilar do Sul a assinar termo de fomento e expedir ordem de início de atividades, os quais poderão 
ficar condicionados ao critério de conveniência e oportunidade da Secretaria de Saúde e Bem Estar. 

16.4. A habilitação dos planos de trabalho não obriga o município a assinar termo de 
fomento com a meta quantitativa, número de vaga, disponibilizada pela Organização da Sociedade 
Civil, caso esta esteja além das especificações deste edital. 

16.5. A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela 
administração pública não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor. 

16.6. A inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação aos encargos 
trabalhistas não transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento. 

16.7. Os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste 
edital e de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão 
ser encaminhados em até 5 dias úteis anteriores à data limite de envio de proposta, por meio de 
ofício encaminhado à Secretaria de Saúde e Bem Estar. 

16.8. Os casos omissos e não previstos serão resolvidos pelos Gestores da Secretaria 
de Saúde e Bem Estar. 

16.9. Fica eleito o foro da Comarca de Pilar do Sul, Estado de São Paulo, para solucionar 
quaisquer questões oriundas deste chamamento público. 

 
Pilar do Sul, 31 de janeiro de 2018. 

 
 
ANTONIO JOSÉ PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
MARCOS AUGUSTO DE GOIS VIEIRA 
Secretário de Saúde e Bem Estar 

 
 



 

ANEXO I- MINUTA TERMO DE FOMENTO 
 

TERMO DE FOMENTO Nº ....../2018 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PILAR DO SUL E A 
ORGANIZAÇÃO/ENTIDADE/ASSOCIAÇÃO 

 
O MUNICÍPIO DE PILAR DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
46.634.473/0001-41, com sede Tenente Almeida nº 265, Centro, Pilar do Sul - SP, doravante 
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. ANTONIO JOSÉ PEREIRA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF sob nº 
515.024.618-20, portador da cédula de identidade RG nº º 3.991.283, e a 
ORGANIZAÇÃO/ENTIDADE/ASSOCIAÇÃO, inscrita no CNPJ sob  nº. .........................., com 
sede na Rua ............., nº......– bairro, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, representada pelo (a) seu (ua) presidente. Sr. (a) ...................., nacionalidade, estado civil, 
profissão, portador (a) do RG n°. ....................... e inscrito no CPF sob n° ........................, resolvem 
celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014 e alterações posteriores, resolvem celebrar o 
presente TERMO DE FOMENTO para que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL preste 
serviços abaixo especificados, conforme as condições adiante estabelecidas, decorrente do 
CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2018, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O presente termo de fomento, decorrente do CHAMAMENTO PÚBLICO nº. 01/2018, de acordo 
com a Lei nº 13.019/2014 e alterações posteriores, tem como objeto o desenvolvimento de projeto 
na área de proteção e cuidados de animais abandonados, em situação de risco e/ou vítimas de 
maus tratos, com atuação em campanhas de doação, educação ambiental e posse responsável 
para a comunidade, bem como controle populacional por castração cirúrgica gratuita para animais 
abandonados ou a preços populares para proprietários de baixa renda. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DE REFERÊNCIA 
2.1 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL repassará a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL a quantia de R$ ............... (valor total de por extenso), divididos em R$ ....... (valor mensal por 
extenso) por mês, valor este recebido da (descrever a fonte do recurso – 
Municipal/Estadual/Federal) 
2.2 – O valor mencionado na clausula 2.1, poderá ser utilizado para o pagamento de (descrever os 
gastos), sendo vedado a utilização de recursos com despesas que não foram descritas no Plano de 
trabalho do Edital de Chamamento nº. 01/2018.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PLANO DE TRABALHO E DO DESEMBOLSO 
3.1 – Fica fazendo parte deste Termo o Plano de Trabalho apresentado nos termos do Edital de 
Chamamento Público nº. 01/2018. 
3.2 - O pagamento será efetuado, mensalmente até o dia 10 (dez) de cada mês, conforme execução 
do plano de trabalho apresentado. 
3.3 - Os valores fixados a partir da assinatura deste TERMO, não serão reajustados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO TERMO 
4.1 – O presente termo terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 – As despesas decorrentes deste TERMO correrão por conta do orçamento, conforme segue: 
órgão .............; funcional programática ..........................; Categoria econômica ........................ 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES. 
6.1 – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
6.1.1 - Transitar os recursos em conta bancária exclusiva para cumprimento do termo de fomento; 
6.1.2 - Aplicar os recursos exclusivamente nas finalidades estabelecidas no presente termo;  



 

6.1.3 - Prestar contas dos recursos recebidos na forma de estabelecido na Lei 4.320/64 e Instrução 
Normativa TC 02/2016 do Tribunal de Contas de São Paulo; 
6.1.4 - Fornecer dados complementares a Prefeitura Municipal, sempre que solicitado; 
6.1.5 - Contabilizar os recursos financeiros repassados pelo presente termo; 
6.1.6 - Excluir a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade civil, penal, trabalhista ou 
previdenciária, decorrentes da execução do objeto, cláusula 1. 
6.1.7 - Prestar contas mensalmente dos valores recebidos e contas finais dos recursos recebidos 
em até 90 (noventa dias) do término da vigência da parceria. 
6.1.8 - Dar ampla publicidade divulgando em seu sitio eletrônico ou mural as parcerias celebradas, 
contendo o objeto, data da assinatura do termo, nome do órgão responsável pela parceria, valores 
recebidos e a prestação de contas; 
6.1.9 - Arcar com eventuais prejuízos causados, por dolo ou culpa, a Administração Pública e/ou a 
terceiros, provocados, por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados 
ou prepostos, na execução dos serviços, objeto do presente termo; 
6.1.10 – Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas tais como: encargos sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem 
devidas a empregados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no desempenho dos serviços 
para o cumprimento deste termo, ficando ainda ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, isenta 
de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
6.1.11 - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito 
em sua conta bancária, nos termos do artigo 53 da Lei nº 13.019/2014. 
6.1.12 - Na aplicação dos recursos a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá sempre 
observada a legislação aplicável, realizando cotação de preços, de acordo com os princípios da 
economicidade e da eficiência. 
 
6.2 – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
O presente termo terá como Gestor responsável pelo presente termo o(a) Sr.(a), 
......................................, designado por meio da Portaria nº.   ............., a qual terá as seguintes 
incumbências, conjuntamente com a comissão de: 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria: 
b) Informar o superior hierárquico sobre quaisquer fatos que comprometam a execução da parceria 
e irregularidades na prestação de contas, e sobre as providências para solucioná-las; 
c) Emitir o Parecer Técnico conclusivo de análise das contas, fundamentado no Relatório Técnico 
de Monitoramento e Avaliação; 
d) Disponibilizar estrutura (materiais e equipamentos) para as atividades de monitoramento e 
avaliação. 
6.2.1 - Da Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por Portaria Municipal nº. ..................; 
6.2.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá realizar visitas ao local da prestação dos 
serviços, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, que redigirão o Relatório Técnico de 
Monitoramento e Avaliação da Parceria, que será submetido à homologação pela Comissão; 
6.2.3 - Itens obrigatórios no Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria: 
a) descrição sucinta das atividades e metas pactuadas; 
b) análise das atividades e metas realizadas, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados 
no plano de trabalho; 
c) relação entre valores transferidos e valores comprovadamente utilizados; 
d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas na prestação de contas; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
7.1 - A inexecução total ou parcial do presente Termo ou o descumprimento de qualquer dispositivo 
do Edital enseja a sua rescisão, com as consequências previstas na Lei 13.019/2014. 
7.2 – A rescisão poderá dar-se mediante acordo das partes. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
8.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da 
legislação a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade 
civil parceira as seguintes sanções: 
I. Advertência; 



 

II. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de 
governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
III. Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parcerias com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, a qual será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;  
IV. A sanção estabelecida é de competência da Secretaria de Saúde e Bem Estar e do Setor de 
Convênios, e, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de 
sua aplicação. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
A execução deste Termo será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor e pela comissão de 
Monitoramento e Avaliação, nos termos da Lei 13.019/2014. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO 
Será de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, providenciar a publicação 
deste Termo por extrato, nos termos da legislação vigente, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
Este Contrato poderá ser alterado ou prorrogado, nos casos previstos pelo disposto na Lei n.º 
13.019/2014, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas, serão resolvidos 
administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pilar do Sul - SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Fomento. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram este Termo, para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, as peças 
constantes no Edital de Chamamento Público nº. ...../2018 e o plano de trabalho conforme 
expressamente mencionado no item 1.1. 
E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após ser lido e achado conforme, as 
partes, a seguir, firmam o presente Termo, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
 

Pilar do Sul, ...... de ................ de 2018. 
 
 
 

ANTONIO JOSÉ PEREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL DE PILAR DO SUL 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
 
 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
PRESIDENTE 

 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________      ______________________________ 


